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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA CECILIA FERREIRA
ADVOGADO : RAIMUNDO ALBERTO NORONHA - SP102039
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE SAO JOSE DA BELA VISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO 
APELO RARO DISSOCIADAS DO QUADRO FÁTICO E DAS PREMISSAS 
JURÍDICAS EXPOSTOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ALEGADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL COM JULGADO 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Na espécie, as  razões  do recurso  especial se encontram dissociadas do quadro fático e 
das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").
2. Ademais, o conhecimento do apelo raro pela letra c do permissivo constitucional 
pressupõe que a divergência seja demonstrada com acórdãos do próprio STJ ou de 
Tribunais a ele vinculados, não sendo admitidos, para esse propósito, arestos da Justiça 
do Trabalho (AgInt no AREsp n. 1.694.860/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 3/3/2021; AgRg no AREsp n. 143.763/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30/10/2013; REsp n. 989.912/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 23/10/2012; AgRg no Ag n. 
1.185.911/RS, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe de 29/10/2009).
3.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 28 de agosto de 2023.
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Sérgio Kukina 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.529 - SP 
(2019/0244011-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA CECILIA FERREIRA 
ADVOGADO : RAIMUNDO ALBERTO NORONHA  - SP102039 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SAO JOSE DA BELA VISTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Maria Cecília Ferreira desafiando a decisão de fls. 706/708, 

por meio da qual a Presidência desta Corte conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial, por entender que: (I) no que respeita à sustentada ofensa ao art. 

6º, VIII, d, da Lei Complementar n. 75/93, as razões do recurso especial se 

encontram dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no 

acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia."); (II) quanto ao mais, o alegado dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado, porquanto a recorrente apontou divergência 

com julgados de Tribunais integrantes da Justiça do Trabalho.

O agravante afirma, em síntese, que: (I) não se aplica ao caso o 

anteparo sumular 284/STF, na medida em que todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o apelo raro foram impugnados; (II) é possível a "alegação de dissídio 

com julgados pela justiça obreira" (fl. 728). 

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado de São Paulo 

pugnou pelo não conhecimento do agravo ou, caso conhecido, pelo seu 

desprovimento (fls. 736/740).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO APELO RARO 
DISSOCIADAS DO QUADRO FÁTICO E DAS PREMISSAS 
JURÍDICAS EXPOSTOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ALEGADO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL COM JULGADO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO. NÃO CONHECIMENTO. 
1. Na espécie, as  razões  do recurso  especial se encontram 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos 
no acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.").
2. Ademais, o conhecimento do apelo raro pela letra c do 
permissivo constitucional pressupõe que a divergência seja 
demonstrada com acórdãos do próprio STJ ou de Tribunais a 
ele vinculados, não sendo admitidos, para esse propósito, 
arestos da Justiça do Trabalho (AgInt no AREsp n. 
1.694.860/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 3/3/2021; AgRg no AREsp n. 
143.763/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
de 30/10/2013; REsp n. 989.912/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 23/10/2012; AgRg no 
Ag n. 1.185.911/RS, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, DJe de 29/10/2009). 
3.  Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Na espécie, o 

acórdão objeto do recurso especial assentou que a subjacente ação civil pública não 

possui natureza trabalhista (mas se restringe à apuração de atos reputados como 

ímprobos, sem envolver cláusulas ou condições da relação de trabalho desenvolvida 

entre a recorrente e o Município de São José da Bela Vista/SP), motivo pelo qual a 

competência para processar e julgar a causa é da Vara da Fazenda Pública e a 

legitimidade ativa é do Ministério Público estadual.

A seu turno, a ora agravante, nas alegações do apelo raro, sustentou, em 

síntese, "afronta ao disposto no artigo 6º, VII, alínea b, da Lei Complementar 75/93" 

(fl. 596), pois, em seu entender, "a matéria ventilada é de cunho trabalhista" (fl. 

597).

Nesse contexto, como consta da decisão ora agravada, as razões do 

recurso especial encontram-se dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas 

expostos no acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF ("É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia."). Nessa mesma linha de 

percepção, menciono as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA QUE NÃO 
INCIDE SOBRE PRESTAÇÕES VINCENDAS APÓS A DECISÃO 
CONCESSIVA DO BENEFÍCIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO 
PROVIDO.
1. Com efeito, este egrégio Superior Tribunal de Justiça já se manifestou 
no sentido de que é inadmissível o recurso especial que apresenta razões 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 
recorrido, incidindo, por analogia, o Enunciado Sumular 284/STF.
2. Ademais, o entendimento veiculado no acórdão recorrido está alinhado à 
orientação desta egrégia Corte Superior sobre o tema, segundo a qual a 
verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a prolação 
da decisão concessiva do benefício, em consonância com o disposto na 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 111/STJ, que não foi revogada pelas disposições do CPC/2015.
3. Agravo interno do particular não provido.
(AgInt no AREsp 1.780.291/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 27/08/2021)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL 
DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. PROVA DA ATIVIDADE 
LABORAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - O recurso especial apresenta razões dissociadas do quadro fático e das 
premissas jurídicas expostos na decisão recorrida, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF.
II - Não é possível, nesta Corte, modificar a premissa estabelecida pelo 
Tribunal de origem a fim de saber se houve exercício de atividade rural 
anterior a 18/8/1966 e, assim, decidir que estão presentes os requisitos 
para a obtenção da aposentadoria pleiteada, pois tal mister implicaria o 
reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 931.169/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)

Lado outro, as razões do recurso especial sustentam afirmada 

divergência  com acórdão do Tribunal Superior do Trabalho. 

Ora, o conhecimento do apelo raro pela letra c do permissivo 

constitucional pressupõe que a divergência seja demonstrada com acórdãos do 

próprio Superior Tribunal de Justiça ou de Tribunais a ele vinculados (vale dizer, 

Tribunais sujeitos à jurisdição do STJ pela via do recurso especial), não sendo 

admitidos, para esse propósito, arestos da Justiça do Trabalho. Nesse sentido, trago à 

colação os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. ALÍNEA C. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
COTEJO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Súmula 
284/STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se conhece do recurso 
pela alínea 'c' do permissivo, tendo em vista que a recorrente traz à 
colação acórdão proferido por Tribunal Regional do Trabalho. Como é 
cediço, a divergência jurisprudencial há de ser demonstrada por julgados 
deste Tribunal ou a si vinculados, não se enquadrando, na espécie, arestos 
proferidos pela Justiça Obreira" (REsp 824.667/PR, Rel. Ministro José 
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Superior Tribunal de Justiça

Delgado, Primeira Turma, julgado em 17/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 230).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.694.860/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 3/3/2021)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - ATO JURÍDICO PERFEITO - ARGUIÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE QUANTO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS (ART. 5º, XXXVI, CF/88) - MATÉRIA RESERVA À 
ANÁLISE DO STF - ARESTO COLACIONADO COMO PARADIGMA 
ORIUNDO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - 
IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
 1. O recurso especial não se presta ao exame de suposta violação a 
dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria reservada à análise do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da 
Constituição Federal.
 2. "Não se conhece do recurso pela alínea "c" do permissivo, tendo em 
vista que a recorrente traz à colação acórdão proferido por Tribunal 
Regional do Trabalho. Como é cediço, a divergência jurisprudencial há de 
ser demonstrada por julgados deste Tribunal ou a si vinculados, não se 
enquadrando, na espécie, arestos proferidos pela Justiça Obreira." (REsp 
824.667/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
17/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 230) 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp n. 143.763/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 15/10/2013, DJe de 30/10/2013)

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
EXTENSÃO AOS INATIVOS DE REAJUSTES CONCEDIDOS AOS 
EMPREGADOS EM ATIVIDADE. PREVISÃO NO REGULAMENTO DA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7. DISSÍDIO. ACÓRDÃOS PARADIGMAS 
PROFERIDOS NA JUSTIÇA DO TRABALHO E NO PRÓPRIO 
TRIBUNAL A QUO. IMPRESTABILIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 
109/2001. NÃO INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 
N. 427/STJ. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. RECONHECIMENTO.
1. Incide a Súmula n. 284/STF, no que concerne à alegação de ofensa aos 
arts. 165, 458, incisos II e III, 463, inciso III, 515, § 1º e 535, inciso II, 
todos do Código de Processo Civil, quando o recurso somente traz lições 
doutrinárias e jurisprudenciais de todos conhecidas acerca da exigência de 
que o Judiciário se manifeste de forma fundamentada sobre os pontos 
relevantes ao desate da controvérsia, sem, todavia, indicar nenhum aspecto 
em concreto acerca do qual não tenha havido manifestação, ou no qual 
tenha o julgado incorrido em contradição ou obscuridade.
2. Os acórdãos apontados como paradigmas foram proferidos pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e por Tribunais Regionais do Trabalho, o que 
inviabiliza o conhecimento do especial, uma vez que se confrontam 
decisões de tribunais não sujeitos à jurisdição do STJ pela via do recurso 
especial. Quanto aos acórdãos apontados oriundos de julgamentos do TJRS, 
aplica-se a Súmula n. 13/STJ: "A divergência entre julgados do mesmo 
tribunal não enseja recurso especial".
3. A causa de pedir deduzida pelos autores são aumentos salariais 
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Superior Tribunal de Justiça

percebidos pelos funcionários em atividade entre dezembro de 1990 e 
janeiro de 1991, circunstância que afasta a incidência dos artigos da Lei 
Complementar n. 109/2001 tidos por violados, diante da impossibilidade de 
se fazer retroagir lei a fatos ocorridos antes de sua vigência.
4. No caso em julgamento, não se pleiteia a extensão aos jubilados de 
benefícios específicos concedidos aos funcionários em atividade, mas a 
extensão de reajuste geral da categoria, com base no que ficou decidido em 
Convenção Coletiva de Trabalho, cotejando-a com o regulamento da 
entidade de previdência. Nessa linha, o acórdão recorrido decidiu, com 
base na análise soberana de provas e do Regulamento da Entidade, que - 
além de haver a necessária fonte de custeio - os autores faziam jus aos 
reajustes concedidos aos trabalhadores ativos, tendo sido pago, conforme 
apurado em perícia, percentual inferior ao que efetivamente era devido. 
Incidência das Súmulas n. 5 e 7.
5. "A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de 
aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" 
(Súmula 427/STJ). Não obstante, cuidando-se de relação de trato sucessivo, 
a prescrição somente atinge as parcelas não pagas antes dos cinco anos 
imediatamente anteriores ao ajuizamento da ação, não alcançando assim o 
chamado fundo de direito.
6. Havendo sucumbência mínima, cabe ao litigante que decaiu maiormente 
dos pedidos suportar integralmente os ônus sucumbenciais.
7. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, parcialmente 
provido para reconhecer a prescrição parcial e adequar a sucumbência.
(REsp n. 989.912/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 4/10/2012, DJe de 23/10/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO - 
ABONO ÚNICO - EXTENSÃO AOS INATIVOS - INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DO CONTRATO - REEXAME DE PROVAS E DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS - IMPOSSIBILIDADE - APLICABILIDADE 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA - ACÓRDÃOS PARADIGMAS DA JUSTIÇA 
ESPECIALIZADA - CORTE NÃO SUJEITA À JURISDIÇÃO DO STJ - 
IMPOSSIBILIDADE - FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - 
MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag n. 1.185.911/RS, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 13/10/2009, DJe de 29/10/2009)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CECILIA FERREIRA
ADVOGADO : RAIMUNDO ALBERTO NORONHA - SP102039
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE SAO JOSE DA BELA VISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38151558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/08/2023 00:14:39
Código de Controle do Documento: b9658f98-24ba-411b-abf5-27bad164735d


